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Aulorizq o Poder Execulivo Municipol o
receber potrocínios. q reolizor despesos
com ouxílios e potrocínios o pessoos físicos
e iurídicos e o reolizor gostos com
orgonizqçeio, promoçôo ê reolizoçõo de
compeonglos, torneios e concurso§
orgqnizodos pelo município, conceder
premiqçüo em dinheiro pqrq qs equipes e
conceder quxílio finsnceiro puro
opresentoções populqres, e dó oukos
providêncios.

A PREFEITA Do MuNtcíplo or RtggRÃo, EsTADo DE pERNAMBuco, no uso de
suos olribuições conferidos pelo Lei Orgônico orf. 70, lV, Foz sober que o Cômoro
de vereodores de RibeirÕo, oprovou e eu sonciono o seguinte Lei:

Arf. 1'o. Esto l-ei disciplino o concessÕo e recebimento de potrocínio pelo
Adminislroçôo Direto e lndireto do Município de RibeirÕo/pE.

PorógroÍo único. Poderôo ser concedidos polrocínios o pessoos físicos (individuol ou
poro grupos) ou pessoos jurídicos.

Art. ?. PoderÕo ser potrocinodos projetos nos seguintes óreos:

l- sociol: oçÕes de inclusôo socíol de grupos específicos, componhos de utilidode
pÚblico e fomenlo o próticos de promoçôo, opoio e desenvolvimento do convívio
sociol, do integroçÕo comunitório, ocesso à culturo, oo desporto e oo lozer;

ll - ombientol: iniciotivos que visem oo desenvolvimento do meio ombiente e que
remetom o potrocinodor à imogem de orgonizoçôo sociolmenle responsóvel.

Arl.3o. SÕo formos de conceder potrocínio:

l- o reposse de volores;
ll- o concessÕo de uso de bens móveis e imóveis;
lll- o controtoçÕo de prestoçôo de serviço poro o evento ou projero;
lv - o oquisiçÕo e distribuiçÕo de bens móveis poro o evento ou projeto.

Arl. 40. É vedodo o concessÕo de potrocínio por órgÕo do AdministroçÕo Público
ou entidode de AdministroçÕo lndireto do Município quondo o projeto:

I - for de interesse exclusivo de pessoos físicos ou de pessoos jurídicos de direito
privodo com finolidode lucrotivq;
ll- tiverem reloçôo com entidode político-portidório;
lll- ogredir o meio ombiente, o soúde ou violor os normos de posturo do Município;
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lv - utilizgr nqmÇs, símbolos ou imogen§, que ççracterizeçn plomeÇao pÇssool de
ogente público;
V - se o obieto jÓ tiver sido objeto de reposse de subvençÕo, ouxílio ou contribuiçôo
por porte do Município, que clindo estiver em execuçôo.

Arl. 5o. Sôo impedidos de opresentor projeto de polrocínio o órgôo do
Admínistroçôo Público ou entidode de Administroçôo Indireto do Município:

l- servidores públicos municipois ou respectivos ossocioções;
ll- pessoo jurÍdico de direito privodo cujo litulor, odministrodor, gerente, ocionisto,
conselheiro, sócio ou ossociodo sejo Prefeito, Vice-Prefeito, Secretório Munícipol,
Vereodor; servidor' pÚblieo municipol; ou respecfivos cônjuges; porenies
consongüíneos ou por ofinidode oté o segundo grou.

AÍ1. óo. Fico o Poder Executivo Municipol outorizodo o receber potrocínio poro
reolizoçôo de eventos, componhos, compeonotos, feiros, festivois, congressos,
seminon-os e feslividodes que execulor no tenilório locol, com vistos oo
desenvolvimento socioeconômico, incremento do onecodoçôo tributório e/ou
promoçÕo e divulgoçÕo de volores, culturo, histório, esportes e trodições próprias
do comunidode, nos termos desto Lei.

AÍ1. 7o. PoderÕo ser potrocinodores dos eventos públicos municipois pessoos
jurídicos, com ou sem finolidode lucrotivo, desde que comprovem reguloridode
fiscol, medíonte opresenloçÕo dos seguinles certidôes de reguloridode:

l* negotivo de débilos poro com o Fozendo Municipol;
ll - negotivo de debitos com o Fozendo Federol, inclusive com os contribuiçôes
devidos oo instifuto Nocionolde Seguridode Sociol;
lll- negotivo de debito com o Fundo de Gorontio porTempo de serviço.

Porógrofo Único. Poro fins de cumprimento do disposto neste ortigo, serôo oceilos
certidôes positivos com efeitos de negolivo.

Art. 8o. Poro codo evento, componho, feiro, feslivol, congresso, seminório,
compeonoto ou festividode que o Poder Executivo Municipol executor no tenitório
locol, deveró definir cotos de potrocínio, com os respectivos controportidos
pÚblicos o serem oferecidos, que serÕo exclusivomente relocionodos ô imogem do
potrocinodor.

§ lo As cotos de polrocínio poderÕo ser groduodos o portir dos volores o serem
recebidos pelo Município, dimensionondo-se o controportido, em termos de retorno
à imogem institucionol do potrocinodor, em termos de tomonho e espoÇo o ser
ocupodo pelo logomorco e/ou slogon do poÍrocinodor nos otos de divulgoçôo do
objêfo potrocinodo.

§ 2' A controportido poderó se dor por óudio, mídio impresso ou televisivo, nos
espoÇos disponíveis e previomente definidos pelo AdministroçÕo Públicq.
considerondo-se, obrÍgotoriomente que, poro os potrocínios de mesmo volor, o
divulgoçÕo doç opoiodores do ovento se.dsró de.iguol.forms, Ro rnêsmo espoço
de tempo, se ocorer por óudio, ou com ocupoçÕo de espoço físico de iguor
tomonho, se for mídio impresso.
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Arl. 90. O Poder Executivo municipol deveró divulgor em suo pógino eletrônico no
inlernet, bem como no imprenso oficiol, por editol de chomodo público de
potrocinodores, o doto de oberturo dos inscriçÕes poro potrocínio, com os cotos
que poderÕo ser odquiridos pelos potrocinodores e respectivos controportidos o
que dÕo direito, ocomponhodo do reloçôo de documentos o serem opresentodos
com o pedido.

Art. 10. O Poder Executivo munícipol nôo odmitiró potrocínio de pessoos jurídicos
que:

| - tiver"em reloçÕo com entidsde político,portidório ou de noturezq'religiosc.
lÍ- ogredirem o meio ombienle ou o soúde;
lll- violorem os normos de posturo do Município;
lV - utilizorem nomes, símbolos ou imogens que corocterizem promoçÕo pessool de
ogente público;
V- corocterizem.infringêncio à legisloçôo penol, consumerisfo. dos direilos do.
crionço e do odolescente, dos pessoos com deficiêncio ou dos idosos.
AÍt. 11. Fico o Poder Execulivo Municipol outorizodo o reolizor gostos com
orgonizoçÔo, promoçÕo e reolizoçôo de compeonotos esportivos, podendo oindo
conceder premioçÕo em dinheiro oos porticipontes.

Art. 12. Os volores em dinheiro serÕo pogos diretomente oos porticipontes, de
ocordo com o regulomento de codo compeonolo, por meio de
tronsferêncio/depósito em conto conente do representonte do time porticíponie.

Art. 13. Fico o Poder Executivo Municipol qutorizodo o conceder ouxílio finonceiro o
blocos cornovolescos, morocotus, lroços, folguedos populores, repentistos,
cirondeiros, cocos de rodo e mestres de morocotus poro respectivos
opresentoçÕes populores, devendo ser regulomentodo por Decreto.

Arl. 14. As despesos decorrentes do execuçôo do presente lei conerÕo por conlo
de dotoçôo orÇqmentório próprio.

Arl. 15. Esto Lei entro em vigor no doto de suo publicoçôo, revogodos os
disposiçÕes em conlrorio.

Gobinete do Prefeito,2g de ogosto de 2A25.

M
ANA CÁBOLINA COHTHQ JORDÃO

PREFEITA MUNICIPAL
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